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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

LEI Nº 729/2024

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS DO MUNICÍPIO DE BARAO DO TRIUNFO PARA O EXERCÍCIO DE 2025 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.


[image: ]A Câmara Municipal de Barão do Triunfo aprova e eu, Elomar Rocha Kologeski, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
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[image: ][image: ]Art. 18. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3°, aquelas cujo valor não ultrapassarem os limites a que se referem os incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
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CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 27. Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do §1º do art. 169 da Constituição Federal, no Caput e no Art. 73, Parágrafo Único, Inciso II, da Lei o aumento das despesas com pessoal do Poder Executivo e Legislativo para o exercício a que se refere esta Lei, são os seguintes:
I – no Poder Executivo:
1. nomeação de servidores aprovados no Concurso Público nº 01/2024 para os cargos previstos no Edital nº 01/2024.
1. aumento real do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários municipais de até 10% conforme Lei Municipal nº 719/2024 e Lei Municipal nº 720/2024.
II – no Poder Legislativo:
1. alteração do padrão de vencimento do cargo de Tesoureiro (40 horas) até o limite equivalente ao padrão de remuneração 03 da Lei Municipal nº 114 de 20 de agosto de 2013, que dispõe sobre o Quadro de Cargos e Funções Públicas da Câmara Municipal de Barão do Triunfo/RS.
1. aumento real do subsídio dos Vereadores da Câmara Municipal de até 15% conforme Lei Municipal nº 718/2024.
1. [bookmark: _GoBack]Majoração ou reajuste do vale-alimentação, de que trata a Lei Municipal nº 199/15 até o limite de R$ 900,00 (novecentos reais) mensais.
§ 1º Além dos cargos e funções de que trata este artigo, para fins de aumento da despesa com pessoal para o exercício a que se refere esta Lei, fica autorizada a concessão da revisão geral anual das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal.
§ 2º. Fica o Poder Executivo e Legislativo autorizados a realizar contratação temporária por excepcional interesse público, para atendimento de interesse público motivado, na forma da legislação específica.
Art. 28. Para efeitos do parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, no exercício a que se refere esta Lei, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal ultrapassar a noventa e cinco por cento do limite do Poder Executivo e do Legislativo, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergencial, de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes:
I – situações de emergência ou calamidade pública;
II – situações em que possam estar em risco à segurança de pessoas ou bens
III – quando a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outras alternativas possíveis.

Art. 29. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº101, de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento.
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[image: ]Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Barão do Triunfo, 04 de novembro de 2024.



Elomar Rocha Kologeski
Prefeito Municipal



ANEXOS:
· Demonstrativos de Riscos Fiscais e Providências
· Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita
· Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
· Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos
· Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas
· Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas 
· Resultado da Avaliação Atuarial
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I - Projeto, um instrumento de programacéo para alcangar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operagdes, fimitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expanséo ou aperfeigoamento da agdo de governo;

IV - Operagéo Especial, as despesas que n&o contribuem para a manutencgao, expansao ou aperfeicoamento das agdes de
governo, das quais ndo resulta um produto, e ndo gera contraprestagéo direta sob a forma de bens ou servigos;

V - subtitulo, 0 menor nivel de categoria de programacéo, sendo utilizado, especialmente, para especificar a localizagéo
fisica da agéo; e

VI - unidade orgamentéria, 0 menor nivel da classificagéo institucional, agrupada em dérgéos orgamentérios, entendidos
estes como os de maior nivel da classificacéo institucional;

VII - concedente, o 6rgéo ou a entidade da administragéo publica direta ou indireta responsavel pela transferéncia de
recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralizagéo de créditos orgamentérios;

VI - convenente, o drgéo ou a entidade da administragéo publica direta ou indireta dos governos federal, estaduais,
municipais, e as entidades privadas, com os quais a Administracdo Municipal pactue a transferéncia de recursos financeiros,
inclusive quando decorrentes de descentralizagéo de créditos orgamentérios entre drgéos e entidades federais constantes dos
Orgcamentos Fiscal e da Seguridade Social;

IX - descentralizagéo de créditos orgamentérios, a transferéncia de créditos constantes dos Orgamentos Fiscal e da
Seguridade Social, no ambito do mesmo 6rgéo ou entidade ou entre estes;

X - receita ordinéria, aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade gestora de forma regular, seja pela
competéncia de tributar e arrecadar, seja por determinagéo constitucional no partithamento dos tributos de competéncia de outras
esferas de governo;

XI - execugdo fisica, a autorizag@o para que o contratado realize a obra, fornega o bem ou preste o servigo;

Xl - execugéo orgamentéria, o empenho e a liquidagéo da despesa, inclusive sua inscricdo em restos a pagar; e

XHI - execugdo financeira, 0 pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar jé inscritos.

§ 1° Cada programa identificara as agdes necessérias para atingir 0s seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e
operagles especiais, especificando os respectivos valores @ metas, bem como as unidades orgamentérias responséveis pela

realizagéo da agéo.

§ 2° Cada atividade, projeto e operacéo especial identificara a fungéo e a subfungéo as quais se vinculam, na forma do
anexo que integra a Portaria n® 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orgamento e Gestéo.

§ 3° As categorias de programagéo de que trata esta Lei ser@o identificadas no projeto de lei orgamentéria e na respectiva
Lei por programas e respectivos projetos, atividades ou operagdes especiais, com indicagéo do produto, da unidade de media e da

meta fisica.

§ 4° O produto e a unidade de medida a que se refere 0 § 3° deverdo ser os mesmos especificados para cada agéo
constante do Plano Plurianual 2022/ 2025.

§ 5° As metas fisicas seréo indicadas em nivel de subtitulo e agregadas segundo 0s respectivos projetos, atividades ou
operagdes especiais.

§ 6° As atividades com a mesma finalidade de outras j4 existentes deverdo observar 0 mesmo cédigo, independentemente

da unidade executora.

§ 7° Cada projeto constara somente de uma esfera orgamentéria e de um programa.

§ 8° A subfungao, nivel de agregagao imediatamente inferior & fungao, deverd evidenciar cada érea da atuagéo
governamental, ainda que esta seja viabilizada com a transferéncia de recursos a entidades publicas e privadas.
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Art. 5° Os Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderdo a programagéo dos Poderes do Municipio, seus
fundos, drgéos, autarquias, inclusive especiais, e fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico Municipal, bem como das
empresas plblicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o Municipio, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal.

Art. 6° Na Lei Orcamentéria Anual, que apresentard conjuntamente a programacao dos orcamentos fiscal e da seguridade
social, em consonéncia com os dispositivos da Portaria n® 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orgamento e Gestéo e da
Portaria Interministerial n® 163, de 04 de maio de 2001, a discriminagao da despesa sera apresentada por unidade orgamentaria,
detathada por categoria da programacgédo em seu menor nivel, com suas respectivas dotagdes, especificando a esfera orgamentéria,
o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicagéo, o elemento de despesa, o identificador de uso, o grupo de destinagéo

de recursos e a especificagdo das destinagdes de recursos.

§ 1° A esfera orgamentéria tem por finalidade identificar se o orgamento é fiscal {F), da seguridade social (8) ou de
investimento das empresas estatais {I).

§ 2° Os grupos de natureza de despesa constituem agregacao de elementos de despesa de mesmas caracteristicas quanto
ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados:

I - pessoal @ encargos sociais - 1;

I1 - juros @ encargos da divida - 2;

[l - outras despesas correntes - 3;
IV - investimentos - 4;

V - inversdes financeiras - 5;

VI - amortizagéo da divida - 6.

§ 3° A Reserva de Contingéncia, prevista no art. 22 desta Lei, serd identificada pelo digito "9”, no que se refere ao grupo de
natureza de despesa.

§ 4° Nenhuma acao podera conter, simultaneamente, dotagdes destinadas a despesas financeiras e primarias.
§ 5° Amodalidade de aplicago destina-se a indicar se 0s recursos serao aplicados:

I - mediante transferéncia financeira:

a) a outras esferas de Governo, seus drgéos, fundos ou entidades; ou

b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituigdes; ou

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orgamentério, ou por outro 6rgéo ou entidade no ambito do mesmo nivel
de Governo.

§ 6° O orgamento fiscal, da seguridade social e de investimentos discriminaréo a despesa, no minimo, por elemento de
despesa, conforme art. 15 da Lei n%4.320, de 1964.

§ 7° £ vedada a execuglo orgamentaria com modalidade de aplicagao indefinida.

§ 8 As receitas serdo escrituradas de forma que se identifique a arrecadagéo segundo as naturezas de receitae o
identificador de uso, o grupo de destinacéo de recursos e a especificagdo das destinacdes de recursos.

Art. 7° O Projeto de Lei Orgamentéria que o Poder Executivo encaminharé a Camara Municipal, seré composto de:
I - texto da lei;

11 - quadros orgamentarios consolidados, incluindo os complementos referenciados nos artigos 2° e 22, incisos Il IV e
paragrafo Unico da Lei n® 4.320, de 1964;
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I - anexo dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
IV - discriminagéo da legisiagéo da receita e da despesa, referente aos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social;

V - anexo do Orgamento de Investimento a que se refere o art. 165, § 5°, inciso I, da Constituigao, na forma definida nesta
Lei.

Parégrafo tinico. Integraréo a consolidagdo dos quadros orgamentéria a que se refere o inciso Il deste artigo, os seguintes
demonstrativos:

| - Receita @ Despesa, segundo as Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 1, da Lei n® 4.320 de 1964;
11 - Receita por Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 2, da Lein® 4.320, de 1964;

11l - Natureza da Despesa por Categorias Econdmicas, conforme o Anexo 2, da Lei n°4.320, de 1964;

IV - Fungdes e Subfungbes de Governo, conforme o Anexo 5, da Lei n® 4.320, de 1964;

V - Programa de Trabaiho de Governo, conforme o Anexo 6, da Lei n® 4.320, de 1964;

VI - Programa de Trabatho de Governo - Demonstrativo de Fungdes, Subfungdes e Programas, por Projetos, Atividades e
Operagdes Especiais, conforme o Anexo 7, da Lei n® 4.320, de 1964;

VII - Demonstrativo da Despesa por Fungdes, Subfungdes e Programas conforme o Vinculo com os Recursos, conforme o
Anexo 8, da Lei n®4.320, de 1964;

VI - Demonstrativo da Despesa por Orgéos e Fungdes, conforme o Anexo 9, da Lei n® 4.320, de 1964;

IX - Demonstrativo da Evolug&o da Receita, conforme art. 22, Inciso I, da Lei n® 4.320, de 1964 e art. 12, da Lei
Complementar n® 101, de 2000;

X - Demonstrativo da Evolugéo da Despesa, conforme art. 22, Inciso I, da Lei n®4.320, de 1964;

XI- Planitha de Identificaggo dos Projetos, Atividades e Operacgdes Especiais por Categoria de Programagéo, com
identificaggo da Classificagéo Institucional, Funcional Programatica, Categoria Econdmica, Diagndstico situacional do Programa,
Diretrizes, Objetivos, Metas Fisicas e indicagéo das fontes de financiamento;

Xl - da descricdo sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legisiagéo;

XIit - demonstrativo da aplicac&o dos recursos na manutencéo e desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 e 71
da Lei Federal n® 9.394, de 1996;

XIV - demonstrativo da aplicag@o dos recursos referentes ao Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento da Educacgéo Bésica
e Valorizagéo dos Profissionais da Educacéo - FUNDEB;

XV - demonstrativo da receita corrente liquida com base no art. 22, inciso IV, da Lei Complementar n® 101, de 2000;

XVI - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Constituicio Federal e na
Lei Complementar n® 101, de 2000; e

XVII - demonstrativo da aplicagéo dos recursos reservados a saude de que trata a Emenda Constitucional n® 29.
Art. 8° A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orgamentéria contera:

I - exposicéo circunstanciada da situagéo econdmico-financeira, documentada com demonstracgéo da divida fundada e
flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigiveis; e

Il - justificativa da estimativa e fixag&o, respectivamente, dos principais agregados da receita e despesa.
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CAPITULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORACAO E EXECUCAO DOS ORCAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERACOES
Secdo |
Das Diretrizes Gerais

Art. 9° A estimativa da receita e a fixagao da despesa, constante do projeto de lei orgamentéria, serdo elaboradas a pregos
correntes do exercicio a que se refere.

Art. 10. A abertura de créditos suplementares e especiais dependeré da existéncia de recursos disponiveis para a despesa e
seré precedida de justificativa do cancelamento e do reforgo das dotagdes, nos termos da Lei n® 4.320, de 1964.

Art. 11. Na programagéo da despesa, néo poderéo ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos.

Art. 12. A Lei Orgamentaria somente contemplara dotagao para investimentos com durago superior a um exercicio
financeiro se 0 mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua incluséo.

Secggo Il
Do Equilibrio Entre Receitas e Despesas

Art. 13. A elaboragéo do projeto, a aprovagéo e a execugdo da lei orgamentéria serdo orientadas no sentido de alcangar
superavit primério necessério a garantir uma trajetdria de solidez financeira da administragdo municipal.

Secéo I
Do Incentivo & Participagéo Popular

Art. 14. O projeto de lei orgamentaria anual, relativo ao exercicio de 2025, deve assegurar o controle social e a transparéncia

na execugéo do orgamento:

I - o principio do controle social implica assegurar a todo cidadéo a participagéo na elaboragéo e no acompanhamento do
orgamento;

Il - o principio de transparéncia implica, alem da observagéo do principio constitucional da publicidade, a utilizagéo

dos meios disponiveis para garantir o efetivo acesso dos municipes as informagdes relativas ao orgamento.

Art. 15. Sera assegurada aos cidad@os a participagéo no processo de elaboracgéo e fiscalizaggo do orgamento, através da
definicéo das prioridades de investimentos de interesse local, mediante regular processo de consulta.

Segéo IV
Dos Critérios e Formas de Limitagao de Empenho
Art. 16. Na de ocorréncia das circunstancias estabelecidas no caput do art. 92, e no inciso [1 do § 1° do art. 31, da Lei
Complementar n® 101, de 2000, o Poder Executivo e 0 Poder Legislativo procedergo a respectiva limitagao de empenho e de

movimentagéo financeira.

§ 12 O montante da fimitag&o a ser procedida por cada Poder referido no caput deste artigo seré estabelecido de forma
proporcional & participagéo de cada um na base contingenciével.

§ 2° Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigagdes constitucionais e legais do municipio e as
despesas destinadas ao pagamento dos servigos da divida.

§ 3° No caso de limitaggo de empenhos e de movimentagao financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-4
preservar as despesas abaixo hierarquizadas:
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[ - com pessoal e encargos patronais; e
I - com a conservagao do patrimonio publico, conforme prevé o disposto no art. 45, da Lei Complementar n® 101 de 2000.

§ 4° Na hipdtese de ocorréncia do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicaré ao Poder Legisiativo o
montante que the caberé tornar indisponivel para empenho e movimentagéo financeira.

SegéoV
Da Incluséo de Novos Projetos e Conservacao do Patriménio Publico
Art. 17. Observadas as prioridades a que se refere o art. 3° desta Lei, a Lei Orgamentéaria ou as de créditos adicionais,
somente incluirdo novos projetos e despesas obrigatdrias de duragdo continuada, a cargo da Administragdo Direta, das autarquias,
dos fundos especiais, fundagdes, empresas plblicas e sociedades de economia mista se:
I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;
[I - estiverem preservados 0s recursos necesséarios & conservagdo do patriménio publico;

I - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operagdes de crédito, com
objetivo de conclulr etapas de uma agéo municipal.

Secgéo VI
Da Definigdo das Despesas Consideradas Irrelevantes
Art. 18. Para os efeitos do art. 16, da Lei Complementar n® 101, de 2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins
do § 3°, aquelas cujo valor ndo ultrapasse, para bens e servicos, os limites dos incisos [ e [l do art. 24 da Lei Federal n® 8.6666. de
1993, nos casos, respectivamente, de obras e servigos de engenharia e de outros servicos @ compras.
Seggo VIl
Da Destinacéo de Recursos para Entidades Publicas e Privadas
Art. 19. E vedada a inclusao, na lei orgamentéria e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Municipio, para
clubes, associagdes de servidores e de dotagdes a titulo de subvengdes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao publico nas éreas de assisténcia social,
satde, educagao ou cultura ou que estejam registradas no Consetho Nacional de Assisténcia Social - CNAS.
§ 1° Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverd
apresentar declaragéo de funcionamento regular nos tltimos dois anos emitida no exercicio de 2024 e comprovante de regularidade

do mandato de sua diretoria.

§ 2° As entidades privadas beneficiadas com recursos publicos municipais, a qualquer titulo, submeter-se-o 2 fiscalizaggo
do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3° Sem prejuizo da observancia das condigbes estabelecidas neste artigo, a incluséo de dotagdes na Lei Orgamentaria e
sua execucdo, dependerdo, ainda de:

I - publicagéo, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concesséo de auxilios, prevendo-se clausula de
revers&o no caso de desvio de finalidade; e

Il - identificac&o do beneficiério e do valor transferido no respectivo convénio.

§ 4° A concessao de beneficio de que trata o caput deste artigo devera estar definida em lei especifica.
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Secgao VIl
Da Autorizag&o para Custeio de Despesas de Competéncia da Unigo e do Estado
Art. 20. Alinclus&o, na lei orgamentéria anual, de transferéncias de recursos para o custeio de despesa de outros entes da
Federac&o somente poderé ocorrer em situagdes que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os
dispositivos constantes do art. 62, da Lei Complementar n® 101, de 2000.
Segdo IX

Das Diretrizes Especificas do Orgamento de Investimento

Art. 21. O orgamento de investimento, previsto no art. 165, § 5°, inciso Il, da Constituigdo Federal, sera representado, para
cada empresa em que o Municipio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Paréagrafo tinico. O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de cada entidade referida neste artigo sera

de forma a evidenciar 0s recursos:
[ - gerados pela empresa;
If - oriundos de transferéncias do Municipio;
[ - oriundos de operagles de crédito internas e externas; e
IV - de outras origens, que né&o as compreendidas nos incisos anteriores.
Segdo X
Da Destinagéo de Reserva de Contingéncia
Art. 22. A Lei Orgamentaria contera dotag&o para reserva de contingéncia, constituida exclusivamente com recursos do
orgamento fiscal, no valor até 2% {dois por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercicio de 2025, destinada ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
Secgdo XI
Das Normas para Controle de Custos e Avaliagéo de Resultado

Art. 23. O Poder Executivo realizara estudos visando a definiggo de sistema de controle de custos e avaliagéo de resultados
das agOes de governo.

Parégrafo tinico. A alocagéo de recursos na Lei Orgamentaria Anual seré feita diretamente & unidade orgamentaria
responsavel pela sua execugéo, de modo a evidenciar o custo das agdes e propiciar a correta avaliagdo dos resultados.
CAPITULO V
DAS DISPOSICOES RELATIVAS A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 24. A Lei Orcamentaria garantiré recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive

com a previdéncia social.

Art. 25. O projeto de Lei Orgamentaria Anual podera incluir, na composicao da receita total do Municipio, recursos
provenientes de operagdes de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso Il da Constituigao Federal.

Paragrafo unico. A Lei Orgamentéria Anual devera conter demonstrativos especificando, por operagéo de crédito, as
dotagdes a nivel de projeto e atividades financiados por estes recursos.

Art. 26. A Lei Orgamentaria Anual podera autorizar a realizagao de operagdes de crédito por antecipacao de receita, desde
que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar n® 101, de 2000.
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Art. 32. E vedado consignar na Lei Orgamentéria Anual crédito com finalidade imprecisa ou com dotagao ilimitada.

Art. 33. Até trinta dias apds a publicacéo dos orgamentos, o Poder Executivo estabelecerd, através de decreto, a
Programacao Financeira e o Cronograma de Execugo Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no art. 82, da Lei
Complementar n® 101, de 2000.

Art. 34. Areabertura dos créditos especiais e extraordinérios, conforme disposto no art. 167, § 2°, da Constituigao Federal,
seré efetivada mediante decreto do Poder Executivo, utilizando 0s recursos previstos no art. 43. Da Lei n® 4.320, de 1964.

Art. 35. A abertura de créditos suplementares e especiais dependeré de previa autorizagéo legisiativa e da existéncia de
recursos disponiveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal n® 4.320, de 1964 e da Constituigao Federal.

§ 1°Alei orgamentéria anual contera autorizago e disporé sobre o limite para a abertura de créditos adicionais
suplementares.

§ 2° Acompanhar&o os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposicdo de motivos circunstanciadas que os
justifiquem e que indiquem as conseqiiéncias dos cancelamentos de dotagbes propostos.

Art. 36. Para fins de atendimento ao disposto no Caput @ no Art. 73, Paragrafo Unico, Inciso II, da Lei Organica, em
ao aumento das despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal para o exercicio a que se refere esta Lei, além do previsto

nos incisos anteriores, fica autorizado:

a)A majoragdo ou reajuste do vencimento da Categoria Funcional de Tesoureiro (40 horas), até o limite equivalente ao padréo de
de remuneracgéo 03, da Lei Municipal n® 114, de 20 de agosto de 2013, que dispde sobre o Quadro de Cargos e Fungdes Publicas
da Camara Municipal de Baréo do Triunfo/RS;

b)A majoragéo ou reajuste do vale-alimentagéo, de que trata a Lei Municipal n® 199/15 até o limite de RS 900,00 {novecentos reais)
mensais

Art. 37. Fica autorizado estender os Jetons do RPPS para os membros titulares dos conselhos de administragéo e fiscal
e ao dirigente(Presidente) do RPPS.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

ELOMAR ROCHA KOLOGESKI
Prefeito Municipal
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CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27. No exercicio financeiro de 2025, as despesas com pessoal dos Poderes Executivos e Legislativo observardo as
disposigdes contidas nos art. 18, 19 e 20, da Lei Complementar n® 101, de 2000.

Art. 28. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19, da Lei Complementar n® 101, de
2000, a adogao das medidas de que tratam 0s §§ 3% e 4°, do art. 169, da Constituicdo Federal, preservarg servidores das éreas de
saude, educagao e assisténcia social.

Art. 29. Se a despesa de pessoal atingir o nivel de que trata o pardgrafo tUnico do art. 22, da Lei Complementar n® 101, de
2000, a contratagéo de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das 4reas de satde e de saneamento.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERAGOES NA LEGISLAGAO TRIBUTARIA DO MUNICIPIO

Art. 30. A estimativa de receita que constara do projeto de Lei Orgamentéria Anual para o exercicio de 2025 contemplara

medidas de aperfeigoamento da administragéo dos tributos municipais, com vistas & expanséo de base de tributagdo e conseqliente

aumento das receitas proprias.

Art. 31. A estimativa da receita citada no artigo anterior levaréd em consideragéo, adicionalmente, o impacto de alteragéo na
legislagéo tributéria, observadas a capacidade econdmica do contribuinte e a justa distribuicdo de renda, com destaque para:

I - atualizagéo da planta genérica de valores do municipio;

Il - revisdo, atualizagdo ou adequacgéo da legislacéo sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de
célculo, condigbes de pagamento, descontos e isengdes, inclusive com relagéo & progressividade deste imposto;

I - revis&o da legislagéo sobre o uso do solo, com redefinicdo dos fimites da zona urbana municipal;
IV - revisdo da legislaggo referente ao Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza;

V - revisdo da legislagéo aplicével ao Imposto Sobre Transmiss&o Inter Vivos e de Bens Imdveis e de Direitos Reais sobre
Iméveis;

VI - instituicdo de taxas pela utilizagéo efetiva ou potencial de servigos publicos especificos e divisivels, prestados ao
contribuinte ou posto a sua disposigéo;

VII - revisdo da legislacéo sobre as taxas pelo exercicio do poder de policia; e

VI - reviséo das isengdes dos tributos municipais, para manter o interesse publico e a justiga fiscal.

§ 12 Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econdmico e cultural do Municipio, o Poder Executivo encaminhara
projetos de lei de incentivos ou beneficios de natureza tributéria, cuja rentincia de receita poderé alcangar os montantes
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, j& considerados no célculo do resuitado primério.

§ 2° A parcela de receita orgamentéria prevista no caput deste artigo, que decorrer de propostas de alterages na legisiagdo
tributaria, ainda em tramitagéo, quando do envio do projeto de Lei Orgamentaria Anual & Camara Municipal podera ser identificada,
discriminando-se as despesas cuja execucéo ficard condicionada & aprovagéo das respectivas alteragdes legisiativas.

CAPITULO VIlI

DAS DISPOSICOES GERAIS
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PROJETO DE LEI 052/2024

Dispoe sobre as Diretrizes Orgamentarias do
Municipio de Barao do Triunfo para o exercicio
de 2025 e da outras providencias.

ACamaraM icipal de BARAO DO TRIUNFO a rova e eu, ELOMAR ROC A KOLOGESKI, Prefeito icipalsan io o a
seguinte Lei:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constit icdo Federal, ¢ a Lei Compleme tar
n® 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orgamentarias do Municipio para o exercicio de 2025, compreendendo:

[ - as prioridades e metas da administragéo putblica municipal;

Il - a estrutura e organizagédo dos orgamentos;

Il - as diretrizes para a elaboracéo e execugéo dos orgamentos do Municipio e suas alteragdes;
IV - as disposigdes relativas & divida publica municipal;

V - as disposicbes relativas as despesas do Municipio com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposigdes sobre alteracdes na legislagéo tributéria do Municipio; e

VII - as disposicdes gerais.

CAPITULO It
DAS PRIORIDADES E METAS DAAD  INISTRAGCAO PUBLICA MUNICIPAL

Art. 2° Aelaboragao e aprovagao do Projeto de Lei Orcamentario de 2025 e a execugo da respectiva lei deveréo ser
compativeis com as metas fiscais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.

Parégrafo tinico. Integram a Lei de Diretrizes Orgamentérias, os Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais de que trata o
art. 4°, §§ 1°, 2° e 3° da Lei Complementar n® 101, de 2000

I - Demonstrativo | - Metas Anuais;

Il - Demonstrativo [l - Avaliagéo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior;
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Il - Demonstrativo Il - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Trés Exercicios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV - Evolugdo do Patrimdnio Liquido;

V - Demonstrativo V - Origem e Aplicago dos Recursos Obtidos com a Alienagao de Ativos;

VI - Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciarias do RPPS;

VII - Demonstrativo Vl.a - Projecgo Atuarial do RPPS;

VIiI - Demonstrativo VII - Estimativa @ Compensag&o da Renuncia de Receita;

IX - Demonstrativo VIII - Margem de Expansao das Despesas Obrigatorias de Carater Continuado;

X-Anexo [ - Metodologia e Memdria de Céiculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Receitas;

Xi-Anexo La - Metodologia e Meméria de Céalculo das Principais Fontes de Receitas;

XII - Anexo I - Metodologia @ Memoria de Calculo das Metas Anuais para as Despesas - Total das Despesas;

Xl - Anexo [l.a - Metodologia @ Memoria de Calculo das Principais Despesas;

XIV - Anexo [l - Metodologia @ Meméria de Célculo das Metas Anuais para o Resuitado Primério;

XV - Anexo IV - Metodologia e Meméria de Célculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal;

XVI-Anexo V - Metodologia e Meméria de Célculo das Metas Anuais para o Montante da Divida;

XVII - Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Liquida;

XVIIE - Anexo VIl - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providéncias;

XIX - Anexo VIl - Demonstrativo da Origem e Destinaggo dos Recursos ;

XX - Anexo [X - Relatdrio sobre Projetos em Execugéo e Despesas com Conservagao do Patrimonio Publico;

XXI - Anexo X - Demonstrativo das Metas Fisicas e Fiscais por Agdes; e

XXl - Anexo XI- Relatério das Metas e Prioridades das Despesas por Programas.

Art. 3° As prioridades e metas da Administragao Publica Municipal para o exercicio de 2025, s&o as constantes do Anexo de
Prioridades e Metas desta Lei, as quais ter@o precedéncia na alocacgéo dos recursos e na Lei Orgamentaria de 2025 e na sua
execucdo, ndo se constituindo, todavia, em limite & programagéo da despesa.

Parégrafo tinico. Fica vedada a adogéo pelo Poder Executivo, durante a execugdo orgamentéria, de categorias de
prioridades que ndo estejam contempladas nesta Lei.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS
Art. 4° Para efeito desta Lei, entende-se por:

[ - Programa, o instrumento de organizagéo da agdo governamental visando a concretizagéo dos objetivos pretendidos,
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

I1 - Atividade, um instrumento de programagao para alcangar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de
operagdes que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessério & manutengéo da agéo de
governo;
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